4
6
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 036/01                      PARECER CEE Nº 127/03



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE N
: 36/2001

INTERESSADA


: Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro

  “Victorio Cardassi” - IMESB 

ASSUNTO



: Autorização prévia para funcionamento do Curso de

  Bacharel em Sistemas de Informação

RELATOR




: Cons. Hubert Alquères

PARECER CEE N°
: 127/2003           CES             Aprovado em 09-4-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victorio Cardassi” - IMESB - é uma Autarquia Municipal, criada pela Lei Municipal nº 1612, publicada em 27/7/83. Tem como objetivo promover ensino superior de qualidade, servindo à comunidade de Bebedouro e região. 

O IMESB mantém os seguintes cursos: 

· Administração – autorizado pelo Decreto Federal nº 96.515/88, reconhecido pela Portaria Ministerial nº 355/94;

· Comunicação Social com habilitações em jornalismo, Publicidade e Propaganda, Rádio e TV -  autorizado pelo Parecer CEE nº 127/98;

· Ciências Contábeis -  autorizado pelo Parecer CEE nº 25/2000;

· Ciências Econômicas -  autorizado pelo Parecer CEE nº 173/2000;

· Pós-Graduação Lato Sensu, programado em parceria com a FUNDACE/FEA/UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – Campus Ribeirão Preto:

· Administração – Gestão empresarial com ênfase em análise de sistemas e contabilidade, Auditoria, Legislação Tributária e Gestão de negócios Agroalimentares. 

Por meio do Ofício nº 07/2001, a Direção do IMESB solicita a este Conselho autorização para funcionamento do Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação, com fundamento na Deliberação CEE nº 07/2000. 

A entidade solicita 90 vagas, sendo 45 no período noturno e 45 no diurno. 

Em 26/3/2001, o processo foi baixado em diligência, com solicitação para que a Instituição, dentre outros documentos, reencaminhasse o Ofício  assinado conjuntamente pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino, conforme estabelece o Art. 2º da citada Deliberação. Em 23/4/2001, a Instituição encaminha os documentos solicitados, sem, contudo, anexar o ofício com as duas assinaturas exigidas. Após nova diligência, foi reencaminhado o Ofício nº 64/2001, de 16/5/2001, corretamente assinado pelo Prefeito Municipal de Bebedouro e pela Sra. Diretora do IMESB “Victorio Cardassi”.

Por meio da Portaria CEE-GP nº 139, publicada no DOE de 12/6/2001, foram designados os Especialistas Alésio João de Caroli e Valdemar Setzer para emissão de parecer técnico sobre o pedido de autorização em pauta. O relatório competente encontra-se às  fls. 399 a 412 dos autos. 

1.2 APRECIAÇÃO

A documentação constante no processo permite identificar os  dados e informações fornecidos pela Instituição, em atendimento à exigências contidas na Deliberação CEE nº 07/2000.

Quanto à entidade mantenedora:

a) o responsável pelo projeto durante toda a tramitação do processo é o Prof. Geraldo Nunes Corrêa, Doutor em Engenharia de Produção pela  USP, cujo currículo encontra-se nos autos; 

b) consta cópia do ato legal de criação do IMESB, como Autarquia Municipal;

c) para comprovação do patrimônio, da capacidade financeira e da regularidade fiscal, foram anexados documentos contábeis e enviadas cópias do Projeto de Lei que aprova o Orçamento do Município para 2000, bem como Relatório de Atividades da Instituição ao Tribunal de Contas; 

d) não foi apresentado planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos, como exige a alínea "c", do inciso I, do Art. 3º da Deliberação. 

Quanto à Instituição de ensino: 

a) constam: 

· histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, com os respectivos atos legais de autorização e reconhecimento;

· Regimento da Instituição, aprovado pelo Parecer CEE nº 471/99;

· qualificação dos dirigentes da instituição: 

· Diretora: Profª Luciana de Oliveira Sene 

  Mestre em Sociologia - UNESP – campus Araraquara 

· Vice-Diretora:  Profª Renata Cipolli D´Arbo

  Mestranda em Economia  -  UNESP  - campus Araraquara; 

b) foram demonstrados os resultados das avaliações do curso de Graduação em Administração no Exame Nacional de Cursos: conceito “C”, de 1996 a 1999; nada foi informado sobre atendimento às recomendações feitas na avaliação institucional do CEE; 

c) para caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso proposto, foi anexada somente a planta para ampliação do IMES  e, após diligência, a previsão de construção de laboratório para o curso em questão;

d) consta descrição da biblioteca, que possui um acervo de 4.391 livros e 16 periódicos correntes, sendo especializada na área de Administração, Economia, Contabilidade e Comunicação Social e os recursos de informática disponibilizados para os alunos.

e) não foi anexado aos autos o Plano de Carreira propriamente dito, somente cópia da Lei nº 2616, de 28/02/1997 que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários e Servidores do IMESB, onde se pode constatar os cargos do magistério de provimento efetivo.

Quanto ao Projeto Pedagógico, constam explicitados o perfil do profissional a ser formado; os objetivos gerais e específicos do curso; a descrição do currículo pleno a ser oferecido; os planos de curso, relacionando disciplinas, carga horária, ementa e bibliografia básica específica; número de vagas iniciais e turnos de funcionamento; relação dos docentes e das respectivas  titulações; plano de expansão, vinculado ao projeto, com informações referentes ao acervo de livros e periódicos especializados, às edificações e instalações, aos laboratórios e equipamentos.

Em seu relatório, a comissão de especialistas apresenta algumas considerações decorrentes da análise sobre  o pedido de autorização em pauta, destacando-se: 

· Os dados relativos aos alunos mostram que as vagas oferecidas são sub-aproveitadas. Apesar dos seus 13 anos de existência, a Faculdade ainda não fez uma avaliação objetiva externa sobre a oferta de vagas e a demanda de cursos pela população escolar da cidade. A justificativa para a criação dos cursos "é muito vaga, apelando para o fato de que Bebedouro é o "centro" da região mais rica do Brasil". 

· O corpo docente apresentado é formado por 7 docentes, sendo 3 (mestres) da área de Humanidades, 2 da área de Matemática (um mestre e um licenciado) e 2 da área de Informática (1 doutor e um mestre). Todas as disciplinas específicas de Informática dos dois primeiros anos seriam ministradas por dois professores. Segundo o parecer da comissão, seria necessário aumentar o número de docentes da área, para que não ficasse toda a diversidade das disciplinas sob a responsabilidade de somente duas pessoas. 

· O resultado "C", obtido na avaliação do Exame Nacional de Cursos por três anos consecutivos, "é o mais comum e não se constitui em uma medida absoluta do nível do curso". Segundo os especialistas, surpreende o fato de, nos três anos, "o IMESB aparentemente nada ter feito para melhorar o seu conceito, dando início, no entanto, ao processo de crescimento excessivo no número de vagas, visando implantar o futuro Centro Universitário de Bebedouro".

· O exame da grade curricular mostra completa distorção na distribuição de disciplinas, as quais, por sua vez, apresentam alguns nomes e ementas absurdas, o mesmo ocorrendo com algumas referências bibliográficas. Essas situações foram apontadas no relatório, às fls. 410 e 411 dos autos.

Na avaliação da Comissão de Especialistas, o projeto pedagógico apresentado" é inaceitável  e a proposta não se presta sequer a uma revisão para sua melhoria", sendo "necessária a elaboração de uma proposta completamente nova, que seja examinada por especialistas em grades curriculares e em conteúdos, antes de ser reapresentada ao Conselho".  

O parecer final da comissão de especialistas é de que não deve ser concedida a autorização para funcionamento do Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação do IMESB.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, indefere-se o pedido do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro Victório Cardassi quanto à autorização prévia para funcionamento do Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação

São Paulo, 04 de Junho de 2002

Cons. Hubert Alquéres 

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília C. Nogueira Rocha, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 19 de março de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

             Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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